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Ata da Reunião do Conselho Deliberativo da APCEF/SP – Associação de Pessoal da Caixa 
Econômica Federal de São Paulo realizada no dia 26 de julho de 2021. Reunião 
convocada via e-mail, Ofício Diretoria Executiva APCEF/SP nº 079/2021 datado de 23 de 
julho de 2021. A reunião foi realizada por videoconferência e o link disponibilizado com 
antecedência para todos os conselheiros, via e-mail. Plataforma utilizada - Zoom. Ordem 
do Dia: 1º) Resposta da Diretoria da APCEF/SP em relação ao ofício último da Mesa 
Diretora do Conselho Deliberativo da APCEF/SP sobre os destaques do Balanço 
Patrimonial de abril/2020 a março/2021 da entidade, conforme anexos já encaminhados 
as (aos) conselheiras (os); 2º) FUNCEF; 3) SAÚDE CAIXA; 4) CAIXA 100% Pública; 5) 
Encontro Estadual dos empregados CAIXA e CONECEF; Moções e informes gerais. A sala de 
reunião virtual foi aberta às 18h00 e os conselheiros e demais participantes entraram 
paulatinamente com autorização da anfitriã, secretária da Diretoria da APCEF/SP, Danielle 
Ruth. A reunião foi iniciada às 18h12 com a palavra do presidente do Conselho 
Deliberativo, Laercio da Silva Pereira que saudou todos os presentes e passou a palavra 
para mim, Maria Celeste Piva, secretária da mesa diretora que fez a verificação de 
presença virtual e do quórum regimental e constatada a presença de vinte e oito 
conselheiros presentes entre titulares e suplentes, com  vinte e cinco conselheiros aptos a 
votar, como segue:  Jair Marcieri Pimpinato, Daniel Cortinhas, Antonia Pinheiro, Maricy 
Yolanda Callegari Defavari, Tiago Oliveira do Livramento, Marcio Rogério Troya, Ana 
Claudia Damazio, Antonio Carlos Cordeiro, Dinilza Nascimento Correia, Laércio Rosa da 
Silva, Normando Kleber Xavier Alves, Zita Catharina Navas Kaneko, André Luis Prates De 
Menezes, Maria do Céo Nobrega Duarte, Antonio Simeão, Maria José da Silva, Marcia 
Takako Uemura, Renato Carlos Alves Nunes, Fernando Henrique Sousa,  Laercio da Silva 
Pereira, Maria Celeste Piva, Marcus Vinicius Ramalho, Selma Aparecida Nunes, Bruno 
Mendes Coelho Teixeira, Valtair Aparecido Rosaboni, e,  três conselheiros suplentes, sem 
direito a voto, José Ivan Guaycuru Vizago, Carlos Eduardo Bigheti de Oliveira e Samanta 
Fernanda Saez Wenckstern.  Na sequência a mesa diretora fez o encaminhamento de 
aprovação da Ata da ultima Reunião do Conselho Deliberativo realizada no dia 25 de maio 
de 2021 e não havendo nenhum questionamento a Ata foi aprovada. O presidente Laercio 
na sequência fez o encaminhamento formal de posse da conselheira suplente Marcia 
Takako Uemura e do conselheiro suplente Renato Carlos Alves Nunes como membros 
efetivos em substituição ao conselheiro Ivã Antonio Mariano da Silva e Roberto Socoloski 
que apresentaram Termo de Renúncia à Diretoria Executiva da APCEF/SP e formalizado 
para esse CD através do ofício nº 057 de 11 de maio de 2021. Em seguida o presidente 
Laercio deu inicio ao primeiro ponto da pauta - Resposta da Diretoria Executiva da 
APCEF/SP em relação ao ofício da Mesa Diretora do Conselho Deliberativo da APCEF/SP 
sobre as ressalvas ao Balanço Patrimonial de abril/2020 a março/2021, analisado na 
reunião anterior desse CD, e, em resposta a Diretoria Executiva encaminhou nove anexos 
que foram repassados as (aos) conselheiras (os). O presidente Laercio avalia que não há 
necessidade de reabrir essa discussão porque já foi objeto de análise nesse Conselho 
Deliberativo e que houve avanços nos documentos enviados pela DE, mas que há 
necessidade de aperfeiçoamento da rotina da entidade com o envio dos relatórios 
mensais do exercício atual e a segregação  dos números das subsedes, e colônias e não 
somente os relatórios das áreas em conjunto, para que o CD possa acompanhar monitorar 
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e ajudar a entidade como um todo, facilitando  trabalho dos conselheiros nas reuniões 
ordinárias e trazendo maior transparência nas assembleias. Acrescentando que faz parte 
das atribuições do Conselho Deliberativo o exame das contas da APCEF, no intuito de 
contribuir com a gestão.  Em seguida o presidente Laercio abriu a palavra aos 
participantes para esclarecimentos e, não tendo havido nenhuma objeção, deu o ponto 
por encerrado. Dando continuidade o presidente Laercio disse que estamos passando um 
período difícil na CAIXA com um governo privatizante que ataca nossos direitos para 
facilitar a privativação, lembrando que a área de seguros da empresa já está privatizada e 
as áreas de cartões, loterias e contratos estão no mesmo processo e os empregados 
enfrentam as graves questões do SAÚDE CAIXA e da FUNCEF. Lembrou ainda as perdas na 
PLR e que a mobilização dos empregados tem sido insuficiente, haja vista as paralisações 
de 27 de abril abaixo do esperado. Outro problema grave é o trabalho em home-office o 
qual a CAIXA pretende regulamentar por meio de Acordo Coletivo, mas isso trará prejuízos 
incalculáveis aos empregados, com a não marcação do ponto, a invasão do ambiente 
familiar, com cobrança de metas e potencial para a prática do assédio moral e a perda da 
socialização, acrescentou que precisamos trabalhar pela unidade dos empregados ativos e 
aposentados, sendo que no próximo final de semana teremos o encontro estadual dos 
empregados e no seguinto o 37º CONECEF, nos quais precisamos fazer esses debates. Na 
sequência a conselheira Zita solicitou a palavra e fez a leitura do documento Manifestação 
contra a redução drástica da delegação dos aposentados no Conecef, a seguir reproduzido 
integralmente, propondo a aprovação do texto para encaminhamento em nome deste 
Conselho às entidades/instâncias responsáveis pela organização do Congresso Nacional 
dos Empregados: “Contraf e comando nacional excluem aposentados do Conecef. Pelo 
segundo ano consecutivo, a direção da Contraf, com a anuência da Fenae e da CEE-Caixa, 
excluem os aposentados do Congresso Nacional dos Empregados da Caixa, desonrando a 
histórica mobilização conjunta de ativos e aposentados ao longo de quase 40 anos de 
história do movimento dos trabalhadores da Caixa. No próximo dia 07 de agosto, será 
realizado o 37º Conecef e novamente acontecerá à distância, por meio de plataformas 
digitais em razão da pandemia. No ano passado, estranhamente, quando pela primeira 
vez o evento foi realizado dessa forma e esperava-se a ampliação do número de 
participantes, pois, como não exigiria deslocamento de delegações de todo o Brasil, 
implicando num custo significativamente menor. Mas ao contrário, a Contraf, 
coordenadora dos encontros dos trabalhadores dos bancos, reduziu a proporção de 
delegados por estado. O mais grave, no entanto, é que tradicionalmente, os congressos da 
Caixa contemplam uma delegação de empregados aposentados na mesma proporção dos 
ativos, como forma de demonstrar a unidade entre todos e o reconhecimento da 
legitimidade das reivindicações do segmento, porém, desrespeitando a deliberação do 
Congresso anterior, a Confederação estabeleceu que os aposentados somente tiveram 
direito a um delegado por federação, independentemente da quantidade de aposentados 
nas respectivas bases. Esse desrespeito aos colegas, que ao longo do tempo estiveram 
lado a lado nas lutas com os ativos, além de causar grande indignação em todos, 
certamente contribuiu para o empobrecimento do debate, com reflexos na campanha e 
nos resultados obtidos. Em 2021, mais uma vez, a confederação se mostra desrespeitosa 
para com os aposentados e insensível aos protestos e apelos de muitos bancários da Caixa 
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que exigem o resgate da composição original das delegações. A exclusão dos aposentados 
representa o mesmo tipo de discriminação praticada pela Caixa que busca, não somente, 
descaracterizar a representação desses companheiros em mesa de negociação e retirá-los 
do ACT, da mesma forma que pretende eliminar todos os direitos adquiridos por eles ao 
longo dos anos de luta, como a Funcef e o Saúde Caixa, caso do debate dos chamados 
“pós emprego”. Os signatários do presente documento repudiam a exclusão dos 
aposentados e o desrespeito às resoluções do Congresso e a afronta a história de lutas 
conjuntas dos trabalhadores ativos e aposentados. Somente com unidade na luta teremos 
alguma chance de barrar os ataques que a Caixa e seus trabalhadores vêm sofrendo! 
Reivindicamos o imediato restabelecimento da proporcionalidade das delegações de 
ativos e aposentados da Caixa, da forma que era adotada quando dos encontros 
presenciais. Em defesa dos aposentados em todas as instâncias de deliberação do nosso 
movimento. Em defesa da unidade dos trabalhadores ativos e aposentados. Em defesa da 
Caixa. Em defesa do Saúde Caixa. Em defesa da Funcef. Em defesa dos nossos direitos. Em 
defesa da vacina. Em defesa da Vida.” Após a apresentação e considerações dos membros 
deste CD e demais participantes associados, não havendo acordo para aprovação do 
documento o presidente Laercio fez o encaminhamento para votação virtual nominal com 
duas propostas, sendo a Proposta 1 – Aprovação integral do texto apresentado pela 
conselheira Zita e a proposta 2 não aprovação do documento.  No processo de votação 
foram registrados 14 (quatorze) votos favoráveis à proposta 1 e 11 (onze) votos na 
proposta 2,    devendo o documento ser encaminhado à Contraf-CUT, FENAE e APCEF/SP. 
Na sequência o presidente Laercio propôs  inversão da pauta  para discussão do SAUDE 
CAIXA e informou que a mesa diretora convidou o associado  Plinio José Pavão de 
Carvalho para exposição inicial passando a palavra para sua apresentação. O associado 
Plinio explicou que  o grupo de trabalho GT Sáude Caixa  contido na Cláusula 46 do ACT 
em vigor para debater até  31 de julho o formato de custeio e de gestão para o SAUDE 
CAIXA que garanta o cumprimento do limite de participação da empresa no custeio dos 
benefícios de assistência a saúde nos termos do Estatuto Social e da Cláusula 32 
parágrafo 5º e seguinte e a sustentabilidade do Plano de Benefício em curto, médio e 
longo prazo foi criado com uma delimitação paradoxal porque quando ele fala em 
respeitar as condições da Cláusula 32 do Estatuto Social da empresa, ele está falando 
exatamente no limite de 6,5% das folhas de pagamento dos ativos somada à folha de 
proventos da Funcef, o que é absolutamente incompatível com a sustentabilidade do 
plano.Outro problema é que quando se afirma que foi  mantido o modelo 70/30, não 
corresponde à realidade, pois a redação  do Acordo Coletivo deixa  claro no parágrafo 
quarto que essa condição excepcional, conforme se pode observar no Parágrafo Terceiro, 
a seguir reproduzido – “Para o ano de 2021, excepcionalmente, as contribuições dos 
empregados para o custeio das despesas administrativas e assistenciais estarão limitadas 
à razão de 30% e o restante, na razão de 70%, pela CAIXA” , e o Parágrafo Quarto da 
mesma cláusula 32 esclarece a forma como se dará esse custeio para que não haja falta 
de recursos, conforme se lê: “Em 2020, excepcionalmente, a CAIXA irá realizar aporte no 
fundo de reserva do Saúde Caixa, com base na projeção das despesas para 2021, de modo 
a suplementar o custeio do Saúde Caixa e garantir a razão percentual prevista no 
parágrafo anterior para a contribuição do empregado”, e, para maior clareza dessa 
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excepcionalidade  o conteúdo do parágrafo quinto da cláusula 32 é o seguinte: “A partir 
do exercício de 2021 a parcela de responsabilidade da CAIXA no custeio dos benefícios de 
assistência à saúde, incluindo despesas assistenciais e administrativas, será limitada ao 
teto de 6,50% das Folhas de Pagamento e Proventos”.  Isso torna a Cláusula 46 inócua e 
paradoxal. Mantida essa lógica os empregados pagarão cada vez mais um percentual 
maior e, em contrapartida, a Caixa se desonerará do pagamento desse direito aos 
empregados, até que ele se torne totalmente inviável.  Uma outra afirmação em 
contraposição à realidade é que a resolução CGPAR 23, não faz parte do acordo, uma vez 
que o parágrafo décimo oitavo da cláusula 32 diz: “No prazo da vigência do presente 
Acordo Coletivo, a CAIXA realizará estudos técnicos atuariais que fundamentarão a 
adequação das regras e parâmetros do plano de Assistência à Saúde às diretrizes 
estabelecidas pelos Órgãos de Controle e Supervisão, cujos resultados serão apresentados 
às entidades representativas dos empregados”,  ao explicitar no texto de forma genérica o 
termo  “Órgãos de Controle e Supervisão” inclui, evidentemente, a CGPAR e, portanto, os 
termos da resolução 23. Lembrando que muitos desses termos já estão no atual Acordo 
Coletivo de Trabalho, haja vista a exclusão dos novos empregados quando aposentados, a 
exclusão dos dependentes  indiretos filhos de 24 a 27 anos e pais sem renda, entre outros. 
Concluiu afirmando que recentemente o PDC da Érica Kokay que susta a CGPAR 23 foi 
aprovado na Câmara Federal e encaminhado ao Senado Federal. No nosso caso 
infelizmente não vai bastar porque no nosso Acordo Coletivo já prevê as regras da CGPAR 
e nós sabemos muito bem que quando é para o mal vale as regras da reforma trabalhista 
que o negociado se suplanta ao legislado. Ao final da apresentação o presidente Laercio 
abriu a palavra a todos os participantes. O conselheiro André Luis solicitou esclarecimento 
sobre se, uma vez aprovado no Senado o PDC não alteraria o ACT. O associado Plínio 
esclareceu que não, pois de acordo com a reforma trabalhista, atualmente o negociado 
prevalece sobre o legislado, que a aprovação na Câmara Federal seja uma grande 
conquista, ela nos ajudará em alguma medida, mas terá uma eficácia menor por termos 
um ACT assinado com as regras da CGPAR. O associado Marcos fez referência ao ano de 
2003 quando foi construido o Plano Saude Caixa e disse que foi feito dentro de um 
governo democrático e que a partir de 2016 com o acesso de Michel Temer na presidência 
foi criada a CGPAR 23 e a partir de lá com o governo anti-trabalhadores estamos vendo o 
que eles querem fazer com o SAÚDE CAIXA.  E sobre a greve disse que tivemos uma greve 
forte aqui em São Paulo e um dos pontos era o SAÚDE CAIXA e que sem dúvida nenhuma 
vamos precisar retomar essa luta e sugere trazer alguém do grupo de trabalho na próxima 
reunião desse Conselho Deliberativo para fazermos o debate de forma mais ampla. O 
conselheiro Cordeiro entende que o debate ficou com tempo muito curto e ele deve ser 
reagendado com tempo razoável porque é um tema muito importante e o associado Plínio 
colocou algumas questões e outro representante do grupo de trabalho deve colocar o seu 
ponto de vista, sugerindo o convite ao presidente da APCEF, Leonardo Quadros, membro 
do GT, esse debate é muito importante porque corremos o risco de ter problemas com o 
nosso plano de saúde e isso tem a ver com a conjuntura e correlação de forças, com a 
mobilização dos empregados da CAIXA e essa disputa na eleição presidencial estão 
interligadas. Avalia que fizemos uma mobilização muito grande recentemente em São 
Paulo, ao contrário do que foi dado no informe inicial, e pelo menos um terço dos 
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empregados da CAIXA paralizaram. E o conjunto de ataques aos direitos dos trabalhadores 
foi objeto dessa mobilização e infelizmente tivemos os dias descontados além do 
desconto na remuneração do final de semana. Esse governo é autoritário e quer privatizar 
e precisa sair antes de 2022, então além da mobilização dos empregados da CAIXA 
precisamos derrubar esse governo e se não for possível dentro do processo de 
impeachment, precisamos impedir que ele seja reeleito e isso precisa ser dito aos 
empregados da CAIXA porque muitos ainda são bolsonaristas. E, não podemos deixar de 
fazer esse debate com os empregados da CAIXA. No governo de 2004 desse acordo que o 
Plinio falou  era o governo Lula, por isso avançamos nessa conquista. O governo Dória é 
privatizante e similar ao do Bolsonaro. As eleições presidenciais de 2022 e do congresso 
nacional tem a ver com os direitos dos empregados da CAIXA e são coisas interligadas. E a 
disputa eleitoral é tão importante quanto o acordo coletivo e a campanha salarial. A 
conselheira Antônia disse que tem outra percepção, pois nossas perdas em relação ao 
Saude Caixa não começaram em 2018 e sim 2004 quando perdemos o direito de 10% da 
CAIXA. A CAIXA contribuia com 80% e nós com 20%, então as nossas perdas começaram 
com o governo progressista e o melhor presidente da CAIXA que era o Matoso, além do 
grande aumento na mensalidade e no meu caso foi de 128%, está certo que criou a 
proporcionalidade em relação aos salários, mas a maioria dos empregados era antigo e a 
maioria teve aumento e por isso ficamos tantos anos superavitários. Tínhamos 3,5% da 
folha de pagamento e era esse o valor que a CAIXA destinava e hoje é 70%. O presidente 
Laercio disse que a proposta do conselheiro Cordeiro de trazer outros companheiros para 
fazer essa discussão do SAÚDE CAIXA  é muito boa. Finalizando o presidente Laercio 
passou a palavra para o associado Plínio fazer suas considerações finais. Plínio disse que 
será muito bom trazer o Leonardo porque  discutiu muito o SAUDE CAIXA, com ele e havia 
concordância em relação a essas teses .  A reunião foi interrompida às 20h30 com o fim do 
tempo disponível na ferramenta Zoom, portanto esse ponto deverá ser retomado na 
próxima reunião para conclusão, juntamente com os demais pontos da ordem do dia não 
debatidos em razão dessa interrupção. A redação da presente ata foi realizada por mim, 
Maria Celeste Piva, secretária da mesa diretora do Conselho Deliberativo da APCEF/SP e 
vai assinada pelos membros da mesa diretora. 
 
 
 

Maria Celeste Piva     André Luís Prates de Menezes Laércio da Silva Pereira 
Secretária          Vice-Presidente           Presidente 

 
 

 

 

 

 

 

 


